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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto Regulamentar n.o 2-A/2005
de 24 de Março

A utilização das vias públicas para fins diferentes da
normal circulação de peões e veículos encontra-se pre-
vista no Código da Estrada, com carácter excepcional,
tornando-se necessário regulamentar as condições em
que tal utilização especial pode ter lugar, bem como
os procedimentos conducentes à emissão das necessárias
autorizações por parte das câmaras municipais, ao
abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro.

Adicionalmente, é necessário regular a publicitação
dos condicionamentos ou a suspensão do trânsito decor-
rentes quer das situações acima descritas quer de outras
situações de suspensão ou condicionamento de trânsito
previstas no artigo 9.o do Código da Estrada, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, na redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 44/2005, de
23 de Fevereiro.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, e ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 1
do artigo 4.o e do artigo 9.o, ambas do Decreto-Lei
n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, e do artigo 9.o do Código
da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de
3 de Maio, na última redacção conferida, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se à utilização das vias
públicas para a realização de actividades de carácter
desportivo, festivo ou outras que possam afectar o trân-
sito normal.

Artigo 2.o

Provas desportivas

Para efeitos do presente regulamento, consideram-se
provas desportivas as manifestações desportivas reali-
zadas total ou parcialmente na via pública com carácter
de competição ou classificação entre os participantes.

Artigo 3.o

Provas desportivas de automóveis

1 — O pedido de autorização para realização de pro-
vas desportivas de automóveis deve ser apresentado na
câmara municipal do concelho onde as mesmas se rea-
lizem ou tenham o seu termo, no caso de abranger mais
de um concelho.

2 — Para efeitos de instrução do pedido de autori-
zação, a entidade organizadora da prova deve apresentar
os seguintes documentos:

a) Requerimento contendo a identificação da enti-
dade organizadora da prova, com indicação da
data, hora e local em que pretende que a prova
tenha lugar, bem como a indicação do número
previsto de participantes;

b) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou
esboço da rede viária, em escala adequada que

permita uma correcta análise do percurso, indi-
cando de forma clara as vias abrangidas, as loca-
lidades e os horários prováveis de passagem nas
mesmas, bem como o sentido de marcha dos
veículos;

c) Regulamento da prova;
d) Parecer das forças de segurança competentes;
e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se

encontram as vias a utilizar, caso não seja a
câmara municipal onde o pedido é apresentado;

f) Documento comprovativo da aprovação da prova
pela Federação Portuguesa de Automobilismo
e Karting ou da entidade que tiver competência
legal, no âmbito do desporto automóvel, para
aprovar as provas.

Artigo 4.o

Provas desportivas de outros veículos

1 — Às provas desportivas de outros veículos, com
ou sem motor, aplica-se o disposto no n.o 1 e nas alí-
neas a) a e) do n.o 2 do artigo 3.o

2 — A entidade requerente deve ainda juntar parecer
da federação ou associação desportiva respectiva, que
poderá ser sob a forma de «visto» sobre o regulamento
da prova.

Artigo 5.o

Provas desportivas de peões

Às provas desportivas de peões ou de pessoas que
usem meios de locomoção cujo trânsito está equiparado
ao trânsito de peões nos termos do artigo 104.o do
Código da Estrada são aplicáveis as disposições cons-
tantes do artigo 4.o

Artigo 6.o

Manifestações desportivas

As manifestações desportivas que não sejam quali-
ficadas como provas desportivas, nos termos do
artigo 2.o, ficam sujeitas ao regime estabelecido nos arti-
gos anteriores para provas desportivas, dispensando-se
o parecer previsto no n.o 2 do artigo 4.o e a autorização
prevista na alínea f) do n.o 2 do artigo 3.o

Artigo 7.o

Outras actividades que podem afectar o trânsito normal

1 — O pedido de autorização para realização de acti-
vidades diferentes das previstas nos artigos anteriores,
susceptíveis de afectar o trânsito normal, deve ser apre-
sentado na câmara municipal do concelho onde aquelas
se realizem ou tenham a seu termo, no caso de abranger
mais de um concelho.

2 — Para efeitos de instrução do pedido de autori-
zação, a entidade organizadora deve apresentar os
seguintes documentos:

a) Requerimento contendo a identificação da enti-
dade organizadora da actividade, com indicação
da data, hora e local em que pretende que a
mesma tenha lugar, bem como a indicação do
número previsto de participantes;

b) Traçado do percurso, sobre mapa ou esboço da
rede viária, em escala adequada que permita
uma correcta análise do percurso, indicando de



N.o 59 — 24 de Março de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 2614-(5)

forma clara as vias abrangidas, as localidades
e os horários prováveis de passagem nas mes-
mas;

c) Regulamento da actividade a desenvolver, se
existir;

d) Parecer das forças de segurança competentes;
e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se

encontram as vias a utilizar, caso não seja a
câmara municipal onde o pedido é apresentado.

Artigo 8.o

Competência para autorizar

1 — A autorização para a realização na via pública
das actividades previstas nos artigos anteriores é da com-
petência da câmara municipal do concelho onde a acti-
vidade se realiza ou tem o seu termo.

2 — Os pareceres referidos nas alíneas d) e e) do
n.o 2 do artigo 3.o e nas alíneas d) e e) do n.o 2 do
artigo 7.o, quando desfavoráveis, são vinculativos.

3 — Para efeitos de concessão de autorização, deve
ser ponderado o interesse da actividade em causa rela-
tivamente ao interesse de garantir a liberdade de cir-
culação e a normalidade do trânsito.

4 — Para os efeitos previstos no número anterior,
deve designadamente ser ponderado:

a) O número de participantes;
b) A importância das vias envolvidas no que res-

peita a capacidade de escoamento de tráfego;
c) A segurança e a fluidez da circulação.

Artigo 9.o

Parecer da Direcção-Geral de Viação

1 — Sempre que as actividades envolvam a utilização
de estradas nacionais em troços com extensão superior
a 50 km, a câmara municipal, concluída a instrução do
processo e pretendendo deferir o pedido de autorização,
deve notificar a Direcção-Geral de Viação dessa sua
intenção, juntando cópia dos documentos referidos nas
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o

2 — A Direcção-Geral de Viação pode manifestar a
oposição à actividade referida no número anterior,
mediante parecer fundamentado, comunicado no prazo
de dois dias úteis à câmara municipal.

Artigo 10.o

Condicionantes

A realização de provas ou manifestações de qualquer
natureza, previstas no presente regulamento, deve res-
peitar o disposto nas seguintes alíneas:

a) Não podem provocar interrupções no trânsito,
nem total nem parcialmente, salvo se nos troços
de vias públicas em que decorrem tiver sido
autorizada ou determinada a suspensão do
trânsito;

b) Quando se realizem em via aberta ao trânsito,
quer os participantes quer os organizadores
devem respeitar as regras de trânsito, bem como
as ordens e instruções dos agentes reguladores
de trânsito;

c) As informações colocadas na via relacionadas
com a realização da prova ou manifestação

devem ser retiradas imediatamente após a pas-
sagem do último participante;

d) Os encargos com as medidas de segurança
necessárias à realização da prova ou manifes-
tação são suportados pela entidade organiza-
dora.

Artigo 11.o

Prazos

1 — A autorização deve ser requerida com uma ante-
cedência mínima de 30 dias, sendo o pedido acompa-
nhado de todos os documentos exigidos no presente
regulamento.

2 — Quando a actividade para a qual é requerida
autorização decorrer em mais de um concelho, a ante-
cedência mínima é de 60 dias.

3 — O pedido de autorização que não respeite a ante-
cedência mínima deve ser liminarmente indeferido.

Artigo 12.o

Publicitação

1 — Sempre que as actividades previstas no presente
regulamento imponham condicionamentos ou suspen-
são do trânsito, estes devem ser publicitados através
de aviso na imprensa, com uma antecedência mínima
de três dias úteis, utilizando-se os meios de comunicação
mais adequados ao conhecimento atempado pelos
utentes.

2 — O aviso referido no número anterior deve ser
enviado para a imprensa pela entidade que autoriza a
actividade, sendo os respectivos encargos da responsa-
bilidade da entidade organizadora.

3 — O prazo referido no n.o 1 é aplicável sempre
que, nos termos do artigo 9.o do Código da Estrada,
seja ordenada a suspensão ou condicionamento do
trânsito.

4 — Exceptuam-se do número anterior as situações
determinadas por motivos urgentes, incompatíveis com
o cumprimento do prazo referido no n.o 1, caso em
que a publicitação deve ser feita pelos meios mais ade-
quados ao seu conhecimento atempado pelos utentes
da via pública onde a suspensão ou condicionamento
se verifiquem.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Março de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 24 de Março de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Março de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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Decreto Regulamentar n.o 2-B/2005

de 24 de Março

O Código da Estrada estabelece no artigo 70.o as
regras gerais relativas aos parques e zonas de esta-
cionamento.

Torna-se por isso necessário proceder à regulamen-
tação da utilização de certas categorias de veículos, nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 70.o

Nestes termos, cumpre fixar as condições de utilização
dos parques e zonas de estacionamento, bem como as
normas gerais de segurança dos mesmos.

Procede-se ainda à revogação do artigo 12.o do Regu-
lamento do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto
n.o 39 987, de 22 de Dezembro de 1954.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição e ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Feve-
reiro, e do n.o 2 do artigo 70.o do Código da Estrada,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio,
na última redacção que lhe foi conferida, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica-se aos parques
e zonas de estacionamento tal como vêm definidos no
Código da Estrada.

2 — Excluem-se da aplicação do presente regula-
mento os parques de estacionamento não abertos ao
uso público, designadamente:

a) Aqueles a que só podem ter acesso os utentes
de um determinado serviço;

b) Aqueles a que só pode ter acesso o pessoal
afecto a determinada entidade;

c) Os de uso privativo de condomínios.

3 — Nos parques de estacionamento a que se aplica
o presente regulamento vigoram as disposições cons-
tantes do Código da Estrada e legislação complementar,
designadamente as relativas a bloqueamento e remoção
de veículos.

Artigo 2.o

Regulamentos municipais

1 — As câmaras municipais aprovam a localização de
parques ou zonas de estacionamento.

2 — As condições de utilização e taxas devidas pelo
estacionamento são aprovadas por regulamento muni-
cipal.

3 — Quando se trate de parques de estacionamento
explorados por entidade diferente da câmara municipal,
as condições de utilização e preços devidos pelo esta-
cionamento são aprovados pelos órgãos municipais com-
petentes a requerimento daquela entidade.

Artigo 3.o

Normas gerais de segurança

O acesso a parques de estacionamento não deve ser
susceptível de causar embaraço para o trânsito nem pôr
em perigo a segurança da circulação.

Artigo 4.o

Condicionamentos à utilização

1 — Os parques ou zonas de estacionamento podem
ser afectos, mediante sinalização, a determinadas classes
ou tipos de veículos previstos no Código da Estrada.

2 — O estacionamento em parques e zonas de esta-
cionamento pode ser condicionado ao pagamento de
uma taxa e ter utilização limitada no tempo.

3 — Pelo pagamento da taxa devida pelo estaciona-
mento, nos termos previsto no número anterior, deverá
ser emitido recibo do mesmo, ainda que o pagamento
seja feito através de meios automáticos.

Artigo 5.o

Título de estacionamento

1 — Quando o estacionamento estiver sujeito ao
pagamento prévio de uma taxa, o título de estaciona-
mento deve ser colocado, sempre que possível, no inte-
rior do veículo, junto do pára-brisas, de forma bem visí-
vel e legível do exterior.

2 — Quando o título de estacionamento não estiver
colocado da forma estabelecida no número anterior, pre-
sume-se o não pagamento do estacionamento.

Artigo 6.o

Delimitação de lugares de estacionamento

1 — Os lugares de estacionamento devem ser con-
venientemente delimitados através das marcas rodoviá-
rias previstas no n.o 3 do artigo 62.o do Regulamento
de Sinalização do Trânsito.

2 — Os condutores devem estacionar de forma a ocu-
par apenas um lugar de estacionamento.

3 — Quem infringir o disposto no número anterior
é sancionado com coima de E 30 a E 150.

CAPÍTULO II

Parques de estacionamento

Artigo 7.o

Acessos exteriores

1 — Os acessos aos parques de estacionamento não
podem situar-se a uma distância inferior a 10 m de um
cruzamento, entroncamento ou rotunda.

2 — Nos parques em que existem restrições à uti-
lização por determinados veículos, estas devem estar
devidamente sinalizadas com a antecedência necessária,
de modo a evitar embaraços à circulação na via pública.

Artigo 8.o

Acessos interiores

1 — Os acessos aos lugares de estacionamento, dentro
de parques de estacionamento, devem ser dimensiona-
dos por forma a permitir a fácil circulação e execução
de manobras dos veículos ou, não sendo isso possível
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para todos os veículos, ter convenientemente assinala-
das, no exterior, as dimensões máximas dos veículos que
podem aceder a esses lugares.

2 — As saídas dos parques devem estar devidamente
assinaladas, assim como deverá estar previamente indi-
cada a irreversibilidade de uma via conducente, uni-
camente, à saída do parque.

Artigo 9.o

Reservas de lugares para determinados utentes

1 — Nos parques de estacionamento devem, próximo
dos acessos pedonais e mediante sinalização, ser reser-
vados lugares de estacionamento a veículos conduzidos
por deficientes portadores do respectivo dístico, grávidas
e acompanhantes de crianças de colo.

2 — A sinalização dos lugares a que se refere o
número anterior deve ser feita através do painel cons-
tante do quadro em anexo ao presente regulamento,
que dele faz parte integrante.

Artigo 10.o

Obrigação de desligar o motor

1 — Nos parques de estacionamento cobertos, os con-
dutores devem desligar o motor assim que terminem
a manobra de estacionamento, só o devendo voltar a
ligar quando se preparem para reiniciar a marcha.

2 — Quem infringir o disposto no número anterior
é sancionado com uma coima de E 30 a E 150.

CAPÍTULO III

Zonas de estacionamento

Artigo 11.o

Zonas de estacionamento situadas lateralmente às faixas de rodagem

1 — As zonas de estacionamento, quando se situam
lateralmente à faixa de rodagem, devem deixar livre a
largura suficiente para a normal circulação de veículos,
tendo em conta o número e sentido das vias de trânsito,
não podendo essa largura ser inferior a 3 m até ao eixo
da via, quando existir apenas uma via de trânsito em
cada sentido.

2 — A delimitação de lugares de estacionamento deve
respeitar a distância mínima de 5 m até ao início da
passagem de peões.

3 — A delimitação de lugares de estacionamento deve
respeitar, também, as regras de distância mínima de
estacionamento, constantes do Código da Estrada, rela-
tivamente a curvas e intersecções.

4 — O disposto nos n.os 2 e 3 não é aplicável a zonas
de estacionamento em que os lugares de estacionamento
se encontram totalmente delimitados em recorte no pas-
seio ou separador de trânsito, não devendo, contudo,
haver delimitação de lugares de estacionamento de
forma a poder prejudicar a visibilidade nas intersecções.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 12.o

Norma revogatória

É revogado o artigo 12.o do Regulamento do Código
da Estrada, aprovado pelo Decreto n.o 39 987, de 22
de Dezembro de 1954.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após
publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministro de 24
de Março de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Manuel
Moreira de Campos e Cunha — Mário Lino Soares
Correia.

Promulgado em 24 de Março de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Março de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Portaria n.o 311-A/2005
de 24 de Março

O Código da Estrada, designadamente no seu
artigo 82.o, impõe o uso de equipamentos e acessórios
de segurança e prevê a necessidade de, por portaria
do Ministro da Administração Interna, estabelecer o
modo de utilização, as características técnicas e as con-
dições excepcionais de isenção ou de dispensa da obri-
gação de uso dos referidos acessórios.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Admi-

nistração Interna, nos termos conjugados da alínea b) do
n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de
Fevereiro, e do n.o 2 do artigo 82.o do Código da Estrada,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, na
última redacção que lhe foi conferida, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento de Utilização de Aces-
sórios de Segurança, previsto no artigo 82.o do Código
da Estrada, anexo à presente portaria e que dela faz
parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 849/94, de 22 de Setembro.
3.o A presente portaria entra em vigor 90 dias após

a sua publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 22 de Março de 2005.

ANEXO

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DE ACESSÓRIOS DE SEGURANÇA

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Cinto de segurança» o conjunto de precintas
com fivela de fecho, dispositivos de regulação
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e peças de fixação, susceptível de ser fixado no
interior de um automóvel e concebido de
maneira a reduzir o risco de ferimento para o
utente, em caso de colisão ou de desaceleração
brusca do veículo, limitando as possibilidades
de movimento do seu corpo;

b) «Conjunto do cinto» a montagem que engloba
cinto de segurança e qualquer dispositivo de
absorção de energia ou de retracção do cinto;

c) «Sistema de retenção para crianças» o conjunto
de componentes, que pode incluir uma com-
binação de precintas ou componentes flexíveis
com uma fivela de aperto, dispositivo de regu-
lação, acessórios e, nalguns casos, uma cadeira
adicional e ou um escudo contra impactes, capaz
de ser fixado a um automóvel, sendo concebido
de modo a diminuir o risco de ferimentos do
utilizador em caso de colisão ou de desacele-
ração do veículo através da limitação da mobi-
lidade do seu corpo.

Artigo 2.o

Obrigatoriedade de instalação de cintos de segurança

1 — Os automóveis ligeiros devem estar providos de
cintos de segurança ou de sistemas de retenção apro-
vados nos lugares do condutor e de cada passageiro.

2 — Exceptuam-se da obrigatoriedade de instalação
daquele acessório:

a) As máquinas, tractores agrícolas, tractocarros
e motocultivadores;

b) Nos bancos da frente, os automóveis ligeiros
de passageiros e mistos matriculados antes de
1 de Janeiro de 1966 e os restantes automóveis
ligeiros matriculados antes de 27 de Maio de
1990;

c) Nos bancos da retaguarda, os automóveis ligei-
ros matriculados antes de 27 de Maio de 1990.

Artigo 3.o

Características dos cintos de segurança

As características técnicas dos cintos de segurança
são as constantes do Regulamento de Homologação dos
Cintos de Segurança e dos Sistemas de Retenção dos
Automóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 225/2001,
de 11 de Agosto.

Artigo 4.o

Utilização de cintos de segurança

Os cintos de segurança devem ser usados com a fivela
de fecho apertada, devendo a precinta subabdominal
estar apertada, colocada numa posição baixa sobre as
coxas, e a precinta diagonal, caso exista, repousada sobre
o ombro e cruzar o tórax, não podendo ser colocada
debaixo do braço ou atrás das costas.

Artigo 5.o

Isenção do uso de cinto de segurança

1 — Estão isentas da obrigação do uso do cinto de
segurança, prevista no n.o 1 do artigo 82.o do Código
da Estrada, as pessoas que possuam um atestado médico
de isenção por graves razões de saúde, passado pela
autoridade de saúde da área da sua residência.

2 — O atestado médico previsto no número anterior
é de modelo aprovado pelo Ministro da Saúde, devendo
mencionar o prazo de validade e conter o símbolo do
gráfico I anexo ao presente Regulamento.

3 — O titular do atestado médico referido no número
anterior deve exibi-lo sempre que solicitado pelas enti-
dades fiscalizadoras.

4 — Os atestados médicos passados pelas autoridades
competentes de um Estado membro da União Europeia
são igualmente válidos em Portugal.

Artigo 6.o

Dispensa do uso de cinto de segurança

1 — Quando o uso de cinto de segurança se revele
inconveniente para o exercício eficaz de determinadas
actividades profissionais, o director-geral de Viação
pode dispensar o uso daquele acessório, a requerimento
do interessado que comprove devidamente a inconve-
niência do uso do mesmo.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, são
emitidos certificados de dispensa do uso do cinto de
segurança, de acordo com o modelo e as regras técnicas
aprovados por despacho do director-geral de Viação.

3 — Independentemente do despacho referido no
n.o 1 do presente artigo, ficam dispensados do uso obri-
gatório do cinto de segurança dentro das localidades:

a) Os condutores de veículos de polícia e de bom-
beiros, bem como os agentes de autoridade e
bombeiros quando transportados nesses veí-
culos;

b) Os condutores de automóveis ligeiros de alu-
guer, letra A, letra T ou taxímetro.

Artigo 7.o

Classificação dos sistemas de retenção

1 — Os sistemas de retenção para crianças são clas-
sificados em cinco grupos:

a) Grupo 0, para crianças de peso inferior a 10 kg;
b) Grupo 0+, para crianças de peso inferior a 13 kg;
c) Grupo I, para crianças de peso compreendido

entre 9 kg e 18 kg;
d) Grupo II, para crianças de peso compreendido

entre 15 kg e 25 kg;
e) Grupo III, para crianças de peso compreendido

entre 22 kg e 36 kg.

2 — Os sistemas de retenção para crianças podem
ser de duas classes:

a) Classe integral, que compreende uma combi-
nação de precintas ou componentes flexíveis
com uma fivela de fecho, dispositivos de regu-
lação, peças de fixação e, em alguns casos, uma
cadeira adicional e ou um escudo contra impac-
tes, capaz de ser fixado por meio das suas pró-
prias precintas integrais;

b) Classe não integral, que pode compreender um
dispositivo de retenção parcial, o qual, quando
utilizado juntamente com um cinto de segurança
para adultos passado em volta do corpo da
criança ou disposto de forma a reter o dispo-
sitivo, constitui um dispositivo de retenção para
crianças completo.
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Artigo 8.o

Características dos sistemas de retenção para crianças

1 — Os sistemas de retenção para crianças devem ser
de modelo homologado de acordo com os requisitos
estabelecidos no Regulamento n.o 44 da Comissão Eco-
nómica para a Europa, das Nações Unidas, ou no Regu-
lamento de Homologação dos Cintos de Segurança e
dos Sistemas de Retenção dos Automóveis, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 225/2001, de 11 de Agosto.

2 — Os sistemas de retenção para crianças já homo-
logados em Portugal ou noutro Estado membro com
base em requisitos equivalentes aos regulamentos refe-
ridos no número anterior podem ser utilizados até 31 de
Dezembro de 2007.

Artigo 9.o

Outros sistemas de retenção

1 — As crianças a que se refere o n.o 1 do artigo 55.o
do Código da Estrada que excedam 36 kg de peso devem
utilizar o cinto de segurança e dispositivo elevatório que
permita a utilização daquele acessório em condições de
segurança.

2 — A Direcção-Geral de Viação pode autorizar a
utilização de sistemas de retenção diferentes dos pre-
vistos no artigo 6.o quando as deficiências físicas ou
mentais das crianças a transportar o justifiquem.

Artigo 10.o

Informação da obrigação do uso do cinto de segurança

1 — Os passageiros de automóveis pesados de pas-
sageiros devem ser informados de que, quando se encon-
trem sentados e os veículos estejam em marcha, são
obrigados a usar o cinto de segurança.

2 — A informação a que se refere o número anterior
deve ser dada por um dos seguintes modos:

a) Pelo condutor;
b) Pelo revisor, guia ou pessoa nomeada chefe de

grupo;
c) Por meios áudio-visuais;
d) Através da colocação nos assentos do picto-

grama constante do gráfico II anexo ao presente
Regulamento.

ANEXO

Gráfico I

Símbolo contido no atestado médico previsto
no n.o 2 do artigo 5.o do Regulamento

Gráfico II

Modelo do pictograma a apor de forma destacada em cada assento
equipado com cinto de segurança nos veículos pesados de pas-
sageiros referido no artigo 10.o do Regulamento.

(cor: figura a branco sobre fundo azul)

Portaria n.o 311-B/2005
de 24 de Março

O n.o 3 do artigo 93.o do Código da Estrada, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, na redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Feve-
reiro, prevê que a circulação de velocípedes esteja con-
dicionada à utilização dos dispositivos de sinalização lumi-
nosa, a fixar em regulamento, sempre que seja obrigatório
o uso de dispositivos de iluminação nos restantes veículos.

Considerando a necessidade de promover a segurança
rodoviária dos utilizadores destes veículos, medida con-
siderada prioritária no Plano Nacional de Prevenção
Rodoviária, define-se, no presente diploma, os sistemas
de sinalização luminosa bem como os reflectores cujo
uso é obrigatório nos velocípedes destinados a circular
na via pública.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da

Administração Interna, nos termos conjugados da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 44/2005,
de 23 de Fevereiro, e do n.o 3 do artigo 93.o do Código
da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de
23 de Maio, na última redacção conferida, o seguinte:

1.o O presente diploma aplica-se aos dispositivos de
sinalização luminosa e reflectores dos velocípedes,
quando circulem na via pública, com excepção da cir-
culação no âmbito de provas desportivas devidamente
autorizadas.

2.o Os velocípedes referidos no número anterior,
quando circulem na via pública nas condições a que
refere o n.o 3 do artigo 93.o do Código da Estrada,
devem dispor, à frente e à retaguarda, de luzes de pre-
sença que obedeçam às características fixadas no pre-
sente regulamento.

3.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
com a finalidade de assinalarem a sua presença, todos
os velocípedes devem dispor de reflectores, à frente e
à retaguarda, que respeitem as características fixadas
neste regulamento.

4.o O uso dos dispositivos referidos no n.o 2.o é obri-
gatório, desde o anoitecer até ao amanhecer e sempre
que as condições meteorológicas ou ambientais tornem
a visibilidade insuficiente.

5.o A luz de presença da frente deve ter as seguintes
características:

a) Número: uma;
b) Cor: branca;
c) Posicionamento:

i) Em largura: deve estar situada no plano
longitudinal médio do veículo;
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ii) Em comprimento: deve estar colocada na
zona frontal do veículo;

iii) Em altura: deve estar colocada a uma
altura do solo compreendida entre
350 mm e 1500 mm;

d) Intensidade: feixe luminoso contínuo tal que a
luz seja visível de noite e por tempo claro a
uma distância mínima de 100 m;

e) Orientação: para a frente.

6.o A luz de presença da retaguarda deve ter as seguin-
tes características:

a) Número: uma;
b) Cor: vermelha;
c) Posicionamento:

i) Em largura: deve estar situada no plano
longitudinal médio do veículo;

ii) Em cumprimento: deve estar colocada à
retaguarda do veículo;

iii) Em altura: deve estar colocada a uma
altura do solo compreendida entre
350 mm e 1200 mm;

d) Intensidade: feixe luminoso tal que a luz seja
visível de noite e por tempo claro a uma dis-
tância mínima de 100 m;

e) Orientação: para a retaguarda.

7.o A luz referida no número anterior pode ser emitida
continuamente ou apresentar emissão intermitente com
frequência regular.

8.o O reflector da frente dos velocípedes deve ter
as seguintes características:

a) Número: um, sem prejuízo do disposto no
n.o 5.o;

b) Cor: branca;
c) Posicionamento:

i) Em largura: deve estar situado no plano
longitudinal médio do veículo;

ii) Em comprimento: deve estar colocado na
zona frontal do veículo;

iii) Em altura: deve estar colocado a uma
altura do solo compreendida entre
350 mm e 1500 mm;

d) Orientação: para a frente.

9.o Para além do reflector referido no número ante-
rior, os velocípedes devem possuir à retaguarda, no
mínimo, um reflector com as seguintes características:

a) Cor: vermelha;
b) Posicionamento:

i) Em largura: deve estar situado no plano
longitudinal médio do veículo;

ii) Em comprimento: deve estar colocado à
retaguarda do veículo;

iii) Em altura: deve estar colocado a uma
altura do solo compreendida entre
350 mm e 1200 mm;

c) Orientação: para a retaguarda.

10.o Em complemento do reflector referido no
número anterior, é autorizada a instalação de um reflec-

tor adicional, colocado do lado esquerdo, delimitando
a largura máxima do veículo.

11.o Os veículos devem ainda possuir, nas rodas,
reflectores com as seguintes características:

a) Número mínimo em cada roda: dois se forem
circulares ou segmentos de coroa circular ou
apenas um se for um cabo reflector em circun-
ferência completa;

b) Cor: âmbar, excepto se for um cabo reflector,
caso em que pode ser branca;

c) Posicionamento: colocados na jante simetrica-
mente em relação ao eixo da roda, excepto se
for um cabo reflector, devendo então ser colo-
cado entre os raios da jante, circunferencial-
mente, com o maior diâmetro possível;

d) Orientação: para o exterior, com a superfície
reflectora paralela ao plano longitudinal médio
do veículo.

12.o Os velocípedes de três ou quatro rodas com lar-
gura superior a 1200 mm devem dispor, à frente e à
retaguarda, de reflectores que obedeçam às caracterís-
ticas e se encontrem colocados de acordo com o esta-
belecido nos n.os 8.o e 9.o do presente diploma, salvo
no que se refere à colocação em largura, em que os
reflectores devem estar colocados o mais próximo pos-
sível das extremidades do veículo.

13.o Podem ser utilizados dispositivos de sinalização
luminosa ou reflectores que correspondam a modelo
aprovado num Estado membro da União Europeia,
desde que apresentem a correspondente marca de
aprovação.

14.o Sempre que as disposições relativas à instalação
dos dispostivos de sinalização luminosa ou dos reflec-
tores se mostrem incompatíveis com as características
dos veículos, a Direcção-Geral de Viação pode aprovar
soluções causuísticas que se mostrem adequadas.

15.o O presente diploma entra em vigor 90 dias após
a publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 21 de Março de 2005.

Portaria n.o 311-C/2005

de 24 de Março

O Código da Estrada estabelece, nos artigos 22.o e
23.o, as condições de utilização dos sinais sonoros e lumi-
nosos dos veículos e prevê a utilização de dispositivos
especiais nos veículos de polícia e nos afectos à prestação
de socorro ou de serviço urgente, bem como nos veículos
que circulam em marcha lenta, com o objectivo de assi-
nalar adequadamente a marcha desses veículos.

Estabelece ainda que as características e modos de
utilização dos referidos dispositivos são fixados em
regulamento.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da

Administração Interna, nos termos conjugados da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 44/2005,
de 23 de Fevereiro, e dos artigos 22.o e 23.o do Código
da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de
3 de Maio, na última redacção conferida, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento de Avisadores Espe-
ciais que fixa as características e condições de utilização
de dispositivos especiais para emissão de sinais sonoros
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e de sinais luminosos, anexo à presente portaria e que
dela faz parte integrante.

2.o Os avisadores sonoros e luminosos especiais que,
à data de entrada em vigor do presente diploma, já
estejam instalados nos veículos a que se referem o n.o 5
do artigo 22.o e o n.o 3 do artigo 23.o do Código da
Estrada ou cuja instalação tenha sido autorizada pela
Direcção-Geral de Viação podem continuar a ser uti-
lizados desde que se encontrem em perfeitas condições
de funcionamento.

3.o É revogado o n.o 22.o da Portaria n.o 851/94, de
22 de Setembro.

4.o O presente diploma entra em vigor 90 dias após
a sua publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 22 de Março de 2005.

ANEXO

REGULAMENTO DOS AVISADORES ESPECIAIS

SECÇÃO I

Definições

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se
por:

a) «Avisador sonoro especial» o dispositivo emis-
sor de sinal sonoro especial que se destina a
assinalar a marcha urgente de um veículo, nos
termos e para os efeitos previstos no artigo 22.o
do Código da Estrada;

b) «Avisador luminoso especial» o dispositivo
luminoso que emite luz intermitente azul ou
amarela, a toda a volta de um eixo vertical
e que se destina a assinalar a marcha urgente
ou a marcha lenta de um veículo, nos termos
e para os efeitos previstos no artigo 23.o do
Código da Estrada;

c) «Avisador luminoso especial auxiliar» o dispo-
sitivo luminoso que emite luz intermitente ou
de descarga, segundo uma direcção principal e
que se destina a complementar os avisadores
luminosos especiais.

SECÇÃO II

Avisadores especiais

SUBSECÇÃO I

Avisadores sonoros especiais

Artigo 2.o

Instalação de avisadores sonoros especiais

1 — Os avisadores sonoros especiais podem ser ins-
talados em veículos de polícia, de bombeiros, de forças
militares ou militarizadas, de protecção civil e nas
ambulâncias.

2 — Podem ainda ser instalados avisadores sonoros
especiais noutros veículos de cujo documento de iden-

tificação resulte a sua afectação exclusiva a missões de
socorro ou de serviço urgente, nos termos fixados por
despacho do director-geral de Viação.

3 — A instalação de avisadores sonoros especiais nou-
tros veículos afectos à prestação de socorro ou serviço
urgente de interesse público depende de autorização
da Direcção-Geral de Viação.

Artigo 3.o

Características dos avisadores sonoros especiais

1 — Só podem ser instalados avisadores sonoros espe-
ciais de modelo aprovado pela Direcção-Geral de
Viação.

2 — Os avisadores sonoros especiais devem respeitar
a norma portuguesa NP-2068.

3 — Por despacho do director-geral de Viação podem
ser aprovados avisadores sonoros especiais que produ-
zam um som cuja frequência varie contínua e regular-
mente entre um valor máximo e um valor mínimo ou
que apresentem outro padrão sonoro que se mostre ade-
quado à sua utilização específica.

4 — É admitido que os avisadores sonoros especiais
integrem a função de megafonia destinada a amplificar
e difundir mensagens transmitidas por intermédio de
microfone de comando próprio.

5 — A aprovação a que se refere o n.o 1 pode revestir
a forma de homologação nacional ou de reconhecimento
de modelo.

6 — Por despacho do director-geral de Viação, são
fixados os procedimentos necessários para efeitos de
aprovação de avisadores sonoros especiais.

SUBSECÇÃO II

Avisadores luminosos especiais

Artigo 4.o

Instalação de avisadores luminosos especiais de cor azul

1 — Os avisadores luminosos especiais de cor azul
podem ser instalados em veículos de polícia, de forças
militares ou militarizadas, de bombeiros, de protecção
civil e nas ambulâncias.

2 — Podem ainda ser instalados avisadores luminosos
especiais de cor azul noutros veículos de cujo documento
de identificação resulte a sua afectação exclusiva a mis-
sões de socorro ou serviço urgente, nos termos fixados
por despacho do director-geral de Viação.

3 — A instalação dos avisadores a que se refere o
n.o 1 noutros veículos afectos à prestação de socorros
ou serviços urgentes de interesse público depende de
autorização da Direcção-Geral de Viação.

Artigo 5.o

Instalação de avisadores luminosos especiais de cor amarela

1 — A instalação de avisadores luminosos especiais
de cor amarela é obrigatória quando se trate de veículos
especialmente afectos a certos serviços de carácter
público que imponham a sua paragem ou deslocação
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em marcha lenta, tais como obras e conservação de vias,
colocação de sinalização e limpeza, nos pronto-socorros,
carros-piloto, bem como em máquinas industriais e veí-
culos agrícolas, salvo, neste caso, os motocultivadores
que circulem sem semi-reboque ou retrotrem.

2 — Os avisadores a que se refere o presente artigo
devem ainda ser instalados nos veículos que circulam
ao abrigo do disposto no artigo 58.o do Código da
Estrada quando seja excedido o comprimento de 20 m
ou a largura de 3,5 m.

3 — A instalação dos avisadores referidos no n.o 1
pode ser autorizada pela Direcção-Geral de Viação
quando se trate de veículos ocasionalmente afectos a
serviços que imponham a sua paragem ou deslocação
em marcha lenta e desde que o interesse público o
justifique.

4 — Não é permitida a utilização dos avisadores refe-
ridos nos números anteriores fora das condições pre-
vistas no presente artigo.

Artigo 6.o

Requisitos da instalação de avisadores luminosos especiais

1 — O número de avisadores luminosos especiais a
instalar por veículo deve ser:

a) Um ou dois avisadores luminosos de cor azul;
b) Um avisador luminoso de cor amarela.

2 — Os avisadores luminosos especiais devem ser
instalados:

a) Na parte anterior do plano superior da carro-
çaria ou arco de protecção;

b) Nos veículos sem cabina ou arco de protecção
do condutor: na extremidade superior de uma
haste com comprimento que garanta os parâ-
metros de visibilidade previstos no n.o 1.

3 — Os avisadores luminosos especiais não devem,
em qualquer circunstância, prejudicar a visibilidade do
condutor para a frente e para a retaguarda e devem
ser visíveis num ângulo de 360°, a uma distância mínima
de 50 m, no caso de avisadores de luz azul, ou de 100 m,
no caso de avisadores de luz amarela.

4 — Podem ser instalados avisadores em número
superior ao estabelecido no n.o 1 quando não seja pos-
sível respeitar os parâmetros de visibilidade referidos
no número anterior devido à configuração do contorno
envolvente exterior do veículo ou da carga transportada
ou rebocada, podendo, neste caso, os avisadores ser
amovíveis.

5 — É proibida a instalação de avisadores luminosos
especiais de cor diferente no mesmo veículo.

Artigo 7.o

Características dos avisadores luminosos especiais

1 — Os avisadores luminosos especiais podem ser
constituídos por um único dispositivo óptico ou por um
conjunto de dispositivos ópticos destinado a ser colocado
transversalmente no veículo.

2 — A luz emitida deve apresentar uma distribuição
espacial uniforme em torno do centro da fonte de emis–

são de luz, garantindo os requisitos de visibilidade pre-
vistos no n.o 3 do artigo 6.o

3 — O avisador luminoso especial deve ser concebido
de forma que em condições normais de utilização, apesar
das vibrações a que está sujeito, funcione correctamente,
devendo apresentar adequada estanquidade à chuva.

4 — Só podem ser instalados avisadores luminosos
especiais de modelo aprovado pela Direcção-Geral de
Viação.

5 — A aprovação a que se refere o número anterior
reveste a forma de reconhecimento de modelo.

6 — Por despacho do director-geral de Viação, são
fixados os procedimentos necessários para efeitos de
aprovação dos avisadores a que se refere o presente
artigo.

SUBSECÇÃO III

Avisadores auxiliares

Artigo 8.o

Sistema de avisadores luminosos auxiliares

1 — Nos veículos de polícia, de bombeiros e nas
ambulâncias de socorro pode ser instalado, alternada
ou cumulativamente com os avisadores previstos no
artigo 4.o, um sistema específico de avisadores de cor
azul, constituído por uma ou duas fontes luminosas inter-
mitentes ou de descarga.

2 — O sistema de avisadores a que se refere o número
anterior deve respeitar os requisitos previstos no n.o 3
do artigo 6.o, salvo no que respeita ao ângulo de visi-
bilidade, que deve ser compatível com as características
do local de instalação.

3 — O sistema de avisadores a que se refere o n.o 1
pode ser instalado no painel frontal do veículo, a uma
altura do solo não superior aos limites fixados em regu-
lamento para as luzes de cruzamento (médios) ou no
interior, na parte superior do painel de instrumentos.

4 — Só podem ser instalados sistemas de avisadores
luminosos auxiliares de modelo aprovado pela Direc-
ção-Geral de Viação.

5 — A aprovação a que se refere o número anterior
reveste a forma de reconhecimento de modelo.

6 — Por despacho do director-geral de Viação, são
fixados os procedimentos necessários para efeitos de
aprovação dos avisadores a que se refere o presente
artigo.

SECÇÃO III

Utilização de avisadores especiais

Artigo 9.o

Utilização de avisadores especiais

1 — Durante a noite, sem prejuízo do disposto no
artigo 64.o do Código da Estrada, o uso de avisadores
sonoros especiais deve ser substituído pelo de avisadores
luminosos especiais.

2 — Não é permitida a utilização dos avisadores lumi-
nosos especiais de cor amarela fora das condições pre-
vistas no artigo 5.o
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SECÇÃO IV

Autorizações

Artigo 10.o

Autorizações

Para efeitos da emissão das autorizações a que se
referem o n.o 3 do artigo 2.o, o n.o 3 do artigo 4.o e
o n.o 3 do artigo 5.o, o interessado deve:

a) Apresentar, no serviço regional da Direcção-
-Geral de Viação da sua área de residência ou
sede, requerimento donde conste a identificação
do requerente, as razões que fundamentam o
pedido e o respectivo período de duração pre-
visto e a identificação do veículo que vai utilizar
os avisadores;

b) Juntar fotocópia do documento de identificação
do veículo e do título de registo de propriedade
e documentos comprovativos das razões invo-
cadas na fundamentação do pedido.

SECÇÃO V

Regulamentação especial e equivalência

Artigo 11.o

Regulamentação especial

O disposto no presente Regulamento só é aplicável
quanto às ambulâncias no que não contrariar legislação
especial sobre identificação e sinalização das mesmas.

Artigo 12.o

Equivalência

1 — Para os efeitos previstos no presente Regulamento,
por despacho do director-geral de Viação, pode ser reco-
nhecida a equivalência das aprovações concedidas noutros
Estados membros da Comunidade Europeia válidas ao
cumprimento das prescrições referentes a avisadores sono-
ros e luminosos especiais previstas no presente diploma.

2 — Para os efeitos previstos no presente Regula-
mento, é reconhecida a equivalência das prescrições
referentes a avisadores luminosos especiais com as do
Regulamento n.o 65.o, da Comissão Económica para a
Europa das Nações Unidas (CEE/ONU), respeitante
a Prescrições Uniformes Relativas à Homologação de
Avisadores Luminosos Especiais para Automóveis.

Portaria n.o 311-D/2005

de 24 de Março

Considerando a necessidade de aumentar a segurança
dos condutores que, em face de avaria no veículo, neces-
sitam de proceder a operações de reparação na faixa
de rodagem;

Considerando que o aumento da visibilidade desses
condutores, perante outros em circulação, é uma forma
de aumentar essa segurança, o Código da Estrada con-
sagra a obrigatoriedade de utilização de colete retror-
reflector sempre que seja exigida a utilização de triân-
gulo de pré-sinalização de perigo;

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da

Administração Interna, nos termos conjugados da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, e do n.o 5 do artigo 88.o
do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio, na última redacção conferida,
o seguinte:

1.o O presente regulamento estabelece as caracterís-
ticas dos coletes retrorreflectores, cuja utilização se
encontra prevista no n.o 4 do artigo 88.o do Código
da Estrada.

2.o Os coletes retrorreflectores são considerados equi-
pamentos de protecção individual, para efeitos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 128/93, de 22 de Abril, regu-
lamentado pela Portaria n.o 1131/93, de 14 de Novem-
bro, devendo satisfazer os requisitos estabelecidos numa
das seguintes normas harmonizadas:

a) NP EN 471 — vestuário de sinalização de grande
visibilidade; ou

b) NP EN 1150 — vestuário de protecção/vestuá-
rio de visibilidade para uso não profissio-
nal/métodos de ensaio e requisitos.

3.o O uso de coletes que não contenham a marca
de conformidade prevista nas normas referidas no artigo
anterior é equiparado à sua não utilização.

4.o O presente diploma entra em vigor 90 dias após
publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 22 de Março de 2005.




